




continuam sendo proibidas de atuarem em determinadas funções, sendo que ainda não existe             

uma data estimada para que haja uma abertura total do Exército para as mulheres. No ano                

passado, o Exército começou a planejar o ingresso das mulheres na Linha do Ensino Militar               

Bélico, porém, apesar desse fato, ainda assim parece haver grandes obstáculos para que as              

mulheres possam alcançar uma igualdade de gênero. É exatamente por esse motivo que o              

debate sobre as questões de gênero dentro dessa instituição tem ganhado força nas últimas              

décadas. 

 Desde a criação da Organização das Nações Unidas (ONU), um dos seus principais             

objetivos é fazer a manutenção da paz e da segurança internacional. A operação de paz é uma                 

ferramenta elaborada pela Organização, e tem como finalidade a de ajudar países que estão              

vivendo situações de conflito, a fim de que os mesmos possam alcançar uma paz duradoura. A                

primeira operação foi realizada em 1948, na qual houve o envio de militares da ONU para o                 

Oriente Médio para que vistoriasse o Acordo de Armistício entre Israel e países vizinhos.              

Após isso, 63 operações de paz foram estabelecidas até os dias de hoje (NAÇÕES UNIDAS,               

2018). 

 No período da Guerra Fria, as operações de paz da ONU eram voltadas para              

manutenção de cessar-fogo e para diminuição de tensões sociais. Depois do fim da Guerra              

Fria, as operações começaram a envolver as tarefas “multidimensionais”, ou seja, são vários             

tipos de atividades que ajudam a instaurar governos, acompanhar o cumprimento dos direitos             

humanos, auxiliar no desarmamento, etc. Sobre a presença de tropas da ONU, esta possibilita              

o apoio e a segurança da população de um determinando local, evitando que haja a               

continuidade dos conflitos, e assegurando que os processos de paz possam permanecer no             

pós-conflito (NAÇÕES UNIDAS, 2018). 

O Brasil vem desempenhando um significativo papel no cenário das operações de paz             

sob à égide das Nações Unidas. No início, o Brasil contribuiu com diplomatas e observadores               

militares na Comissão Especial das Nações Unidas para os Bálcãs (UNSCOB). O primeiro             

envio de tropas à um país estrangeiro aconteceu em 1956, quando o Brasil contribuiu              

juntamente com a Força de Emergência das Nações Unidas (UNEF) para evitar conflitos em              

egípcios e israelenses e colocar fim à Crise de Suez (MINISTÉRIO DA DEFESA, 2016). 

O Brasil também assumiu tarefas de coordenação e comando militar de duas            

importantes operações, que foram a Força Interina das Nações Unidas no Líbano (UNIFIL) e a               

Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH). 
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É nos anos 2000 que as mulheres começaram a se inserir nos contingentes brasileiro              

com destino às operações de paz. A primeira delas foi ao Timor Leste no ano de 2003                 

(HAMANN, 2015). Atualmente, é possível encontrar mais mulheres desempenhando funções          

em organizações militares operacionais e em missões de operações de paz, mas ainda assim é               

um número limitado, e há problemas quanto ao investimento em mais treinamento para as              

mulheres. 

Em 1995, foi realizada a Conferência das Nações Unidas sobre as Mulheres, na qual a               

ONU discursa pela igualdade de direito entre homens e mulheres, impulsionando a ideia de              

gênero. Ademais, as operações de paz da ONU destacavam agora a participação das mulheres              

nos processos de paz, que a partir de então não se tratavam apenas como um elemento de                 

mediação de conflitos, mas de reconstrução de países, e é exatamente neste terreno que se               

torna provável as abordagens acerca das relações masculinas e femininas (MATHIAS, 2008). 

O Conselho de Segurança da ONU demonstra grande preocupação quanto ao elevado            

número de casos envolvendo violência sexual no mundo, e por isso solicita um aumento de               

envio de mulheres para operações de paz, no sentido de contribuir para prevenir esses casos,               

pois com as situações de conflitos, as mulheres e as crianças acabam sendo a parte da                

população que menos possuem recursos para se proteger, e uma tática de guerra muito usada               

contra elas é a violência sexual. A comunidade internacional assegura que a participação das              

mulheres militares em operações de paz é fundamental para alcançar e manter a paz. É               

atestado que as mulheres são agentes de mudanças (NAÇÕES UNIDAS, 2018). 

Nos anos 2000, o Conselho de Segurança da ONU aprova a Resolução 1325 sobre              

Mulheres, Paz e Segurança, que além da solicitação para que mais mulheres estejam presentes              

em processos de construção de paz (para ajudarem a resolver os conflitos sem fazer o uso da                 

violência), elas possam ter mais proteção contra a violação de direitos humanos, e alcançarem              

a justiça com vistas à eliminação de discriminações de gênero (NAÇÕES UNIDAS, 2018). 

Sendo assim, dado esse histórico, os principais problemas a serem investigados no            

trabalho se dão pelas seguintes questões: Como o Exército brasileiro tem lidado com as              

questões de igualdade de gênero? O que poderia ser alterado nas dinâmicas do exército, caso               

houvesse mais mulheres participando em missões internacionais? 

Para responder a essas perguntas, o trabalho busca fazer um levantamento teórico,            

tendo como teoria base a de Cynthia Enloe que trabalha com questões de gênero e segurança.                

Em um segundo momento, por meio do método histórico, o estudo se volta para analisar a                
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trajetória feminina no Exército Brasileiro, no sentido de verificar como são feitos os             

tratamentos em torno do tema de gênero. Em terceiro, o objetivo é investigar como tem sido a                 

participação feminina no âmbito da MINUSTAH. E, por fim, o último ponto se volta para uma                

análise crítica, que será realizada por meio de uma relação entre a teoria-base e os resultados                

apresentados. 

 

2.    Gênero e Segurança 
 
 Cynthia Enloe é uma teórica feminista muito conhecida por seus trabalhos envolvendo            

gênero e militarismo. Em sua obra “Bananas, Beaches and Bases: Making Feminist Sense of              

International Politics”, a autora traz o enfoque acerca da construção do sentido feminista na              

Política Internacional. Essa construção envolve uma certa curiosidade sobre a vida das            

mulheres. Sejam elas empregadas domésticas, ativistas do direito das mulheres, esposas de            

diplomatas, refugiadas, mulheres soldados, etc., suas histórias precisam ser investigadas de           

forma cuidadosa. 

Para tornar útil o sentido feminista da política internacional, é necessário que se             

avance para os lugares “privados” e “domésticos”. Além da curiosidade sobre a vida das              

mulheres, também é preciso verificar como as masculinidades e feminilidades são moldadas            

na política internacional, o que exige complexas reflexões acerca dos abusos que vieram a ser               

realizados. Para entender tudo isso, é indispensável a existência de um interesse frente às              

histórias de vidas reais de diferentes mulheres (ENLOE, 2014). 

É com a pergunta “Onde estão as mulheres? ” que se tenta descobrir o funcionamento              

do mundo. Isto é, o aprofundamento do estudo feminista se move pelo propósito de revelar               

ideias, relacionamentos, e políticas que dependem desse funcionamento (muitas vezes          

desiguais) de gênero (ENLOE, 2014). A investigação curiosa do funcionamento de gênero da             

política internacional inclui tornar o poder visível, poder este que se manifesta em suas              

inúmeras formas. Enloe enfatiza que fazer essas descobertas pode ser um pouco            

desconfortável. 

É essencial ter em mente os significados de masculinidade e feminilidade, e só assim              

será possível verificar onde as mulheres estão e o que elas pensam sobre estar naquele               

determinado local. Levando isso em conta, questiona-se então quais as formas que o poder              

assume, quem o impõe, o modo de como as relações de poder podem se mascarar, quem                
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ganha com essa forma de poder infundida no gênero, e os desafios dessas formas de poder                

(ENLOE, 2014). 

Assim como nas políticas do turismo, nas ideias do nacionalismo, na diplomacia, etc.,             

a autora também vai questionar onde estão as mulheres ao redor de uma base militar, como                

elas conseguiram chegar até lá, quem se beneficia por elas estarem onde estão, e talvez o mais                 

essencial, o que cada mulher pensaria sobre estar próxima ou até mesmo inserida em uma               

base militar (ENLOE, 2014). De modo geral, as bases militares precisam de várias mulheres              

para poder funcionar. Há mulheres que vivem dentro das bases; há mulheres que vivem fora, e                

existem aquelas mulheres que moram longe, mas que podem manter algum tipo de contato              

com os homens da base. Enloe nos fala que prestar atenção à essas mulheres, faz com que                 

tenhamos mais conhecimento sobre a política internacional das bases militares (ENLOE,           

2014). 

O país que mais possui bases militares fora de suas fronteiras é os Estados Unidos.               

Enloe cita em sua obra um exemplo sobre a ilha de Guam, que se localiza no Pacífico, e é um                    

dos lugares mais militarizados do mundo, devido à multiplicação do exército dos Estados             

Unidos na área. A pouca atenção dada em relação aos homens e às mulheres que lá vivem                 

ressalta a realidade da política internacional de gênero da maior parte das bases militares, ou               

seja, as operações dessa base dependem das dinâmicas particulares entre os homens e as              

mulheres (ENLOE, 2014). 

É a partir do final do século XX que as bases militares começam a se expandir para o                  

exterior. Cada uma dessas bases foi e continua sendo relacionadas ao gênero. Inseridos nas              

bases, cada um dos homens e mulheres possuem relacionamentos que se estendem para além              

de seus domínios, e que afetam os pensamentos e o modo de agir dos mesmos. Mesmo que                 

uma base se encontre longe das cidades locais, elas conseguem moldar as concepções de              

gênero, modernidade, segurança e cidadania da população local. Sendo assim, é possível            

afirmar que o funcionamento das bases depende das ideias e das práticas de masculinidades e               

feminilidades, além também dos relacionamentos particulares, sejam eles intencionais ou não,           

entre os diferentes homens e mulheres (ENLOE, 2014). Geralmente o comandante de uma             

base, juntamente com os seus superiores que não se encontram na base, elaboram e              

determinam regras que reforçam a ideia de uma valorização da masculinidade, e uma             

feminilidade apropriada, com vistas a controlar o convívio diário entre mulheres e homens. 
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Sendo a base de um exército estrangeiro ou uma base militar local, qualquer uma delas               

tem um caráter militarizado, não somente porque integra os soldados, mas é militarizado na              

medida em que a maioria das decisões é apontada para um objetivo principal, ou seja, o                

quanto uma regra ou prática imposta atende às prioridades militares – não às prioridades              

ambientais, democráticas, de justiça racial, nacionais de desenvolvimento ou até mesmo de            

direito das mulheres. Todas as regras, práticas e arranjos militarizados tem como finalidade             

além de uma boa instalação de seus soldados, marinheiros e pilotos; uma operação bastante              

eficiente das forças armadas daquele determinado país (ENLOE, 2014). 

Pode acontecer de uma base ser responsabilizada pelas autoridades civis por cumprir            

outros objetivos que não sejam militares, porém isso muitas vezes não acontece na prática. Ao               

passo que as autoridades civis se tornam militarizadas, começa-se a notar que os objetivos da               

base militar também servem aos seus próprios interesses. 

A autora ainda destaca a necessidade de uma investigação feminina sobre políticas que             

são planejadas para sustentar uma base militarizada. Todavia, isso requer uma exploração no             

interior dessas políticas, avaliando, portanto, as suas intenções sobre as ideias de gênero. No              

tópico “Base Women”, Enloe cita alguns tipos de políticas. Como exemplo, pode-se citar a              

política de habitação, políticas de doenças sexualmente transmissíveis, políticas de casamento,           

de sexualidade, políticas ambientais, de policiamento, agressão sexual, cuidados de saúde, de            

violência doméstica, etc (ENLOE, 2014). 

Essa listagem são só algumas das políticas militares que tem como objetivo, de um              

lado, moldar as masculinidades e feminilidades, e de outro, desenhar as interações entre             

homens e mulheres que estão inseridos em uma base militar, ou em torno das mesmas.               

Administrar uma base militar demanda o gerenciamento de várias relações de gênero. Essas             

políticas de modo geral colocam os diferentes grupos de mulheres em um local já              

predeterminado, para garantir assim que a base tenha sucesso em suas operações militares.             

Entretanto, as mulheres de dentro e as que estão em volta de uma base militar não devem ser                  

vistas de forma homogênea. Essas políticas que tem o propósito de monitorar essas mulheres,              

precisaram ser modificadas de acordo com as diferenças existentes (ENLOE, 2014). 

Tomando como exemplo as bases militares dos Estados Unidos, o grupo de mulheres é              

bastante diversificado: jovens, solteiras, brancas, asiáticas, negras, latinas, mulheres mais          

velhas, esposas de oficiais, esposas de homens alistados, mulheres da enfermagem, mães            

solteiras, mulheres da base e fora da base, funcionárias, etc. Algumas das políticas básicas tem               
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o propósito de assegurar que mulheres diferentes não se unam a uma causa comum. Essas               

políticas regularmente tiveram sucesso (ENLOE,2014).  

No entanto, os oficiais militares têm mudado as formas de gênero, as ideias sobre              

soldados, masculinidades, etc. E isso tudo acontece porque as políticas foram se ajustando,             

devido à um maior conhecimento das mulheres sobre a si mesmas, os seus direitos, os seus                

objetivos e interesses pessoais. É por isso que nenhuma base militar até hoje não teve políticas                

de gênero bem definidas, ou fixadas por um longo tempo.  

Algumas considerações sobre o fechamento de bases militares nos países também           

precisam ser levadas em conta. Enquanto esse fechamento pode ser considerado uma            

comemoração para uns, pode ser motivo de insegurança para outros. Algumas pessoas            

acreditam que as bases militares têm uma grande importância para o bem-estar social, e,              

portanto, o seu fechamento seria um motivo de preocupação quanto à segurança. Já para              

outros, o fechamento de uma base estrangeira é visto como uma vitória rumo à              

desmilitarização e soberania do país. Sendo assim, o que tem de relevante nessas             

considerações é a questão da normalidade, pois é a mesma que sustenta uma base militar, e                

também é a mesma que preserva todas as ideias de masculinidade e feminilidade (ENLOE,              

2014). 

Levando-se em conta que o convívio entre homens e mulheres, locais e estrangeiros,             

não está sendo bem-sucedido, as bases militares começam a perder a sua normalidade de              

aparência protetora. Um escândalo sexual, por exemplo, desmascara uma base, revelando           

como acontece a sua dinâmica que antes era invisível. Porém, Enloe diz que não é necessário                

que nada disso aconteça. A análise de gênero em uma base pode ser realizada em tempos de                 

normalidade. Essa normalidade é sempre algo mais interessante para uma investigação           

feminista (ENLOE, 2014). 

Em qualquer base militar, seja esta uma base local ou estrangeira, existem formas de              

masculinidade que são sustentadas. Os sargentos, em geral, geralmente são os principais            

moldadores e aplicadores da masculinidade militarizada desejada. Esse modo de          

masculinidade militarizada tem característica baseadas na dureza, tanto na questão do uso da             

violência, quanto na forma de tratar um inimigo, no companheirismo masculino, na            

submersão das emoções, e na disciplina (ser disciplinado e exigir disciplina). 

Vale destacar também o papel que muitos outros atores podem exercer no sentido de              

moldar e, por conseguinte, estimular alguns atos e comportamentos masculinos militarizados.           
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Esses atores podem ser os comandantes, psiquiatras das bases militares, os oficiais de nível              

mais baixo, e até mesmo as esposas dos militares. De fora das bases, também existem atores                

que contribuem para esse processo, que podem ser tanto os pais daqueles fazem parte da base,                

quanto às pessoas ligadas ao Estado, à mídia, etc. (ENLOE, 2014). 

Ainda para a autora, não existem uma forma universal de masculinidade militarizada.            

O sustento desse molde diverge de país para país. Como por exemplo, as regras de               

masculinidade militarizada de alguns países podem ser aplicadas tendo em vista as operações             

de paz, outras seguem em direção às missões humanitárias, e ao aperfeiçoamento do             

desempenho dos combates (ENLOE, 2014). 

Sendo assim, Enloe sugere uma observação entre as diferenças e semelhanças das            

formas de masculinidade que são instituídas e privilegiadas nas bases militares de cada país,              

pois cada uma dessas normas de masculinidade militarizada é executada para atingir um certo              

fim, e elas são determinadas de acordo com o tipo de operação a ser realizada, seja no âmbito                  

doméstico ou no âmbito externo (ENLOE, 2014). 

Uma mulher militar precisa estar atenta à essas questões para conseguir entender o tipo              

de masculinidade que é privilegiado na base militar da qual ela faz parte. É importante ter                

uma compreensão sobre o assunto, pois saber disso pode tornar a vida dessas mulheres mais               

gratificante e segura. Não procurando saber, tanto a sua segurança física, quanto a sua carreira               

militar podem estar em risco. 

É fato que de todo o pessoal militar, as mulheres são quase sempre uma minoria em                

qualquer base, da maioria dos países. Tendo muitos governos se ajustando ao fim da Guerra               

Fria, acabando com o fim do recrutamento masculino, algumas maneiras foram criadas pelo             

Departamento de Defesa e Poder Legislativo, a fim de aumentar o número de mulheres              

recrutadas, porém sem prejudicar a visão de que se tem sobre as bases como um local pelo                 

qual um homem pode provar a sua masculinidade (ENLOE, 2014). 

Com o aumento do interesse feminino nas Forças Armadas dos Estados Unidos nas             

últimas décadas, o Departamento de Defesa começou a abrir de forma gradual, e com pouca               

vontade, mais funções militares para as mulheres. As feministas americanas têm investido em             

todos os recursos possíveis com o objetivo de confrontar com sexismo existente dentro das              

Forças Armadas. (ENLOE, 2014). Desde a década de 1990, houve diversas barreiras quanto             

ao treinamento militar feminino. Além do mais, em 2013, o Pentágono (sede do             

Departamento de Defesa), proibiu as mulheres de desempenharem papéis de combate.  
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Enquanto isso, as Forças Armadas de países como Canadá, Austrália e Nova Zelândia             

já estavam à frente dos Estados Unidos na questão de abolir as proibições sexistas contra as                

mulheres militares, principalmente na função de combate. A possibilidade de abertura do            

campo de combate para as mulheres militares americanas é ainda uma história a ser contada.               

Para Enloe, a tentativa de modificar as regras formais de qualquer instituição é somente o               

início de uma transformação de gênero, apesar de que não se pode afirmar com a total certeza                 

que a cultura dessas instituições pode-se tornar menos patriarcal do que antes (ENLOE,             

2014). 

Mesmo com a diminuição da barreira sexista para a entrada de mulheres nas Forças              

Armadas, houve um aumento dos relatos de agressões sexuais por homens militares contra             

mulheres e outros homens militares: 

  
 Algumas analistas feministas perguntaram-se em voz alta se o aumento da           

denúncia de violência contra as mulheres dentro das Forças Armadas          
americanas foi, pelo menos em parte, resultado do aumento das proporções           
de mulheres e de suas subidas e movimentos nas ocupações mais           
masculinizadas das Forças Armadas (ENLOE, 2014, p. 153). 

  
Assim como em outras áreas da sociedade, alguns homens se mostraram incomodados            

com o avanço das mulheres frente às funções que até pouco tinham sido fortemente              

masculinizadas. Alguns até chegaram a se referir às mulheres como “intrusas”. Algumas            

feministas chamam a atenção para o aumento dos relatos de violência contra as mulheres. Elas               

expõem que muitas mulheres soldados de tempos atrás sofreram estupros ou até mesmo foram              

vítimas dessas tentativas. Porém muitas delas permaneceram em silêncio, principalmente para           

manterem a sua própria segurança. Sendo assim, independente de qualquer campo da política             

internacional, é necessário prestar atenção aos silêncios. Essa questão é uma estratégia            

investigativa muito importante.  

No ano de 2013, foi organizada uma campanha nacional pelas mulheres ativistas, que             

contou com a presença de mulheres militares, feministas civis, jornalistas, documentaristas e            

mulheres que fazem parte do Congresso. O objetivo dessa campanha era confrontar com o              

Departamento de Defesa, e juntos eles colocaram no centro das atenções as academias             

militares e trataram sobre algumas bases militares em particular. Além disso, forçaram a             

Veteran’s Administration a ampliar a sua percepção sobre os seus serviços, que eram voltados              

apenas para os veteranos homens (ENLOE, 2014). 
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As pressões impostas sobre o Departamento de Defesa fizeram com o mesmo            

publicasse um relatório sobre a incidência de agressões sexuais. De acordo com as pesquisas,              

no ano de 2011, cerca de dezenove mil mulheres militares foram agredidas sexualmente pelos              

militares homens. Já no ano de 2012, o número passou para vinte e seis mil. A maior parte                  

dessas mulheres relataram que teriam sido atacadas pelos militares, e a maioria deles sendo os               

superiores. Durante esse período, a porcentagem de homens ativos nas Forças Armadas era de              

85%, enquanto que as mulheres eram de 15%, e que apesar dessa porcentagem, elas haviam               

sido agredidas de forma desproporcional. Nas Forças Armadas, as mulheres estão bem mais             

propensas de sofrerem algum ataque sexual pelos militares. A maior parte dos homens e              

mulheres que foram vítimas das agressões sexuais não denunciaram. As vítimas masculinas            

relataram que as mulheres que falaram sobre os estupros fizeram com que as mesmas se               

tornassem mais encorajadas no sentido de superar os traumas sofridos (ENLOE, 2014). 

Enloe também destaca sobre as ações realizadas pelos companheiros dos soldados.           

Durante missões internacionais de manutenção de paz, muitas vezes os soldados           

correspondem às insinuações homofóbicas dos colegas dentro ou fora das bases para provar a              

sua masculinidade. Não obstante, apesar de que esse soldado possa estar pensando nele             

mesmo, a fim de fortalecer a sua virilidade, as tentativas de compensar a insegurança de sua                

identidade masculina contribuem para modelar e sustentar as relações de poder entre os             

militares e a sociedade que deveriam estar sendo protegidas. Além disso, as suas ações só               

corroboram para um dos pilares cruciais das relações políticas internacionais militarizadas           

atuais, que é a masculinidade heterossexualizada (ENLOE, 2014). 

Na teoria, a visão que se tem é a de que a hierarquia militar é a que está melhor                    

habilitada para dar seguimento aos processos de investigação, julgamento e punição de seu             

próprio pessoal. Porém, na prática, esse “muro” que tornava invisível o que de fato acontecia               

no plano superior dessas bases militares, começou a se desmoronar. Duas questões            

frequentemente relacionadas foram pouco investigadas, no sentido de ações que poderiam           

prevenir e responsabilizar os executores da violência sexual dentro das Forças Armadas. Em             

primeiro lugar, quais seriam as ligações causais entre a violência sexual cometida por homens              

contra mulheres dentro do exército, e a violência sexual cometida por militares contra             

mulheres civis que vivem em torno das bases militares (domésticas ou estrangeiras)? E em              

segundo lugar, como os homens das Forças Armadas aspiram as ideias masculinizadas de que              
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com Maria Quitéria de Jesus Medeiros, em sua atuação na Guerra da Independência no ano de                

1823, que há o marco da presença feminina nas Forças Armadas. 

        Seguindo esse mesmo exemplo, na Segunda Guerra Mundial, as mulheres brasileiras           

são conduzidas ao cargo de enfermeiras. Já no início da década de 1990, cerca de 52 mulheres                 

são inseridas no Quadro Complementar de Oficiais (QCO).  Alguns anos mais tarde, o             

Serviço Militar Feminino Voluntário é ampliado para outras áreas da saúde, como medicina,             

odontologia e farmacêutica. Além disso, em 1998, foi criado o Estágio de Serviço Técnico              

para profissionais como advogadas, administradoras de empresas, professoras, engenheiras,         

arquitetas, etc (VERDE-OLIVA, 2017). 

        Partindo para os anos 2000, foram criados concursos públicos para preencher mais            

vagas no Curso de Sargento de Saúde. Mais recentemente, no ano de 2017, o Exército               

brasileiro tem um marco relevante, no qual se prepara para inserir mulheres na Linha do               

Ensino Militar Bélico. A última Legislação sobre a entrada nos cursos de formação de              

militares de carreira não é significativo somente para o Exército Brasileiro, mas também para              

a sociedade do país em geral, pois a mesma determina novas atribuições para as mulheres no                

desenvolvimento nacional (VERDE-OLIVA, 2017). 

Com a integração de mais mulheres na linha bélica, haveria então uma ruptura das              

barreiras impostas, e posteriormente uma ampliação dos seus direitos, que até pouco eram             

recusados no âmbito militar, possibilitando dessa forma que essas mulheres pudessem ocupar            

funções historicamente masculinas, além de que esse seria um passo para o avanço da              

igualdade de gênero (VITA; DIAS, 2017). 

Além disso, a introdução da mulher na linha bélica se volta para a principal finalidade               

do Exército que é o combate. Com o passar do tempo, as mulheres e homens teriam que lidar                  

com todos os riscos da carreira militar, sem nenhuma discriminação de gênero. Além também              

da questão da mobilidade geográfica, da necessidade da disponibilidade, deve-se também uma            

maior atenção à força física, tendo em vista que esses parâmetros se aproximam dos mesmos               

atribuídos ao sexo masculino (VERDE-OLIVA, 2017). 

Dessa forma, a revista Verde-Oliva aparece com o intuito de mostrar os esforços do              

Exército Brasileiro ao longo de décadas ao tentar inserir cada vez mais as mulheres nesse               

campo, ao mesmo tempo em que tenta também diminuir as diferenças de gênero nas              

atividades do cotidiano. 
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O Exército Brasileiro também conta com um Curso de Extensão Cultural da Mulher,             

estabelecido pelo Gabinete do Comandante do Exército, no qual tem como finalidade uma             

melhor aproximação entre as mulheres militares e as esposas de militares, possibilitar uma             

melhor qualidade de vida às famílias de militares, além de também promover uma             

inter-relação entre a Instituição militar do Exército Brasileiro e as mulheres que estão             

envolvidas com o mesmo de alguma forma (VERDE-OLIVA, 2017). 

Nessa edição especial da revista Verde-Oliva, também há relatos de várias mulheres            

que fazem parte do Exército Brasileiro. Algumas expõem que os seus anos de estudos de               

conhecimento técnico e preparo militar levaram à uma igualdade de gênero em suas funções.              

Outras mulheres, quando questionadas sobre a vaidade feminina, elas dizem que essa questão             

não deixa de existir, porém precisa estar adequada ao que o regulamento militar permite. Já               

quem trabalha na área da psicologia dentro dessas instituições, destaca situações de perigo,             

como por exemplo, as mulheres precisavam se deslocar frequentemente para diversas           

unidades nas quais não havia uma boa infraestrutura (inexistência de banheiros femininos).            

No entanto, com o passar do tempo, a credibilidade das mulheres aumentou e elas              

conseguiram mudar certas mentalidades existentes nessas estruturas (VERDE-OLIVA, 2017). 

Outras histórias dessas mulheres é a de que as mesmas nunca contaram sobre as              

dificuldades enfrentadas no âmbito militar para suas famílias, evidenciando somente a parte            

mais nobre da vida militar. Ainda existem aquelas que acreditam que não existe essa questão               

de gênero, ou seja, elas conseguem entrar nessas instituições, ganhar espaço e respeito pela              

sua competência. E por fim, ainda tem quem acredite que o problema está no discurso, e não                 

no gênero, no sentido de que a mesma diz nunca ter sido discriminada por ser mulher, mas por                  

sua função como psicóloga, que ocasionava atitudes diferentes por parte dos militares            

(VERDE-OLIVA, 2017). 

Apesar dessa edição da revista ter como foco o avanço da inserção das mulheres na               

Linha do Ensino Militar Bélico, e demonstrar a todo o momento as tentativas de igualdade de                

gênero, algumas preocupações precisam ser consideradas nesse sentido, como é por exemplo            

com a questão da mudança de cultura. Um servidor do Ministério da Defesa, no ano de 2017,                 

que não teve a identidade revelada aponta que os militares brasileiros, mesmo com todo o               

progresso existente, ainda acreditam que as mulheres não possuem condições para apoderar-se            

das armas combatentes. Para ele, atualmente há várias mulheres em posições de comando e              
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linha de frente em várias partes do mundo, porém o Brasil ainda é um país que possui uma                  

visão ainda muito conservadora (LAMBERT, 2017). 

Além do mais, percebe-se que o Exército não possui um bom preparo para acolher as               

mulheres. Medidas logísticas foram feitas, como as reformas dos banheiros e dos prédios,             

porém não houve um treinamento cultural dos professores das escolas de ensino bélicos, além              

de que falta o estabelecimento de instituições que tenham como foco principal a resolução de               

problemas envolvendo por exemplo, casos de denúncias de assédio sexual contra as mulheres             

(LAMBERT, 2017).  

Quando questionados, o Exército Brasileiro salienta que o campo sempre esteve aberto            

para as mulheres, e que as mesmas sempre foram tratadas com respeito dentro da instituição.               

Ademais haveria sido feita realmente algumas reformas, além também da admissão de            

professores que melhor auxiliariam na formação das mulheres, mas o mesmo também            

confirma que não existe um órgão dentro do Exército que trate de forma efetiva sobre os                

problemas que envolvem especificamente militares do sexo feminino (LAMBERT, 2017).  

A autora Cristina Silva entende que a questão da valorização do trabalho das mulheres              

está fortemente introduzida no Exército Brasileiro a partir de três dinâmicas: o “ser mulher” se               

impõe sobre o “ser militar”; a mulher se aproxima mais da realidade militar quando a mesma                

tem uma maior semelhança com um homem; e o reconhecimento, por mulheres, do             

militarismo como sendo um lugar masculino, e simultaneamente admitindo que atitudes           

femininas podem trazer mudanças positivas (PASSOS,2013). 

A primeira ideia envolve um tratamento diferente em relação às mulheres, que pode             

ser de forma educada em um determinado momento, e preconceituoso em outro momento.             

Essa questão envolve as atitudes de cavalheirismo dos homens para com as mulheres.             

Olhando por um lado, esses comportamentos podem simular boas atitudes, mas não é o que               

realmente acontece. Para Silva, esse tipo de relação entre homens e mulheres comprovam a              

divisão social dos papéis sexuais. Também há uma grande exigência em relação às mulheres              

por elas serem vistas como o “sexo frágil”, além também de impor atividades sobre elas que                

tem como finalidade reforçar a sua fraqueza, seja ela física, psicológica ou emocional             

(PASSOS,2013). 

A segunda dinâmica se volta à ideia de que a mulher precisa adquirir características              

masculinas, com o objetivo de ser vista com mais seriedade perante aos colegas militares do               

sexo masculino. Ser vista como mulher significa que ainda falta algumas particularidades para             
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ser notada realmente como uma militar. Sendo assim, a igualdade entre homens e mulheres só               

é adquirida no momento em que a mulher se torna semelhante ao homem na visão masculina                

(PASSOS, 2013). 

Por fim, a terceira dinâmica se refere ao entendimento de que as mulheres têm acerca               

de que a instituição militar ainda é engessada por um arranjo paternalista, e que a mulher é a                  

que se apresenta com mais “sentimento” e “versalidade”, e dessa forma, ela conseguiria             

diminuir a rigidez do militarismo, além de procurar soluções mais sábias do que os homens               

(PASSOS, 2013). 

  
3.2 Brasil em operações de paz no Haiti 

 
O Brasil participa de missões da ONU há sete décadas. Essas missões foram marcadas              

por quatro fases³. A última fase que vai de 2000-2017 é a mais importante dessa história,                

devido à uma maior dimensão dos contingentes brasileiros e suas funções estratégicas. Essa             

fase integra duas missões importantes: a Força Interina das Nações Unidas no Líbano             

(UNIFIL) e a Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti (MINUSTAH). 

A Missão das Nações Unidas para Estabilização do Haiti (MINUSTAH) foi elaborada            

pelo Conselho de Segurança da ONU no ano de 2004, e teve como objetivo o de restaurar a                  

ordem no Haiti, que se encontrava em um princípio de insurgência após a queda do presidente                

Jean-Bertrand Aristide (G1, 2017). Os primeiros objetivos da missão era estabilizar o Haiti,             

promover a pacificação, desarmar os grupos guerrilheiros e rebeldes, propiciar eleições livres,            

além de ajudar na reconstrução e no desenvolvimento institucional e econômico no Haiti.  

Com o presidente do país sendo deposto, iniciam-se os problemas sociais. Com a             

eliminação das Forças Armadas do Haiti, os vários ex-soldados continuavam a manter a posse              

de armas, e por meio dela provocavam a desordem e a crueldade com a população               

(MENDONÇA, 2017). Com esse cenário, e tendo em vista o sucesso das atuações do Brasil               

em várias missões anteriores, o exército brasileiro conquista cada vez mais a confiança             

internacional. Desse modo um convite foi enviado para o Brasil para que o mesmo liderasse o 
____________________ 

³ A primeira se refere ao envio de cinco brasileiro aos Balcãs e de um batalhão ao Suez (1947-1967). A segunda                     
fase é marcada pela ausência de brasileiros em operações, devido ao regime militar (1968-1989). A terceira fase                 
se deve ao retorno do Brasil em operações de paz com destino à Angola, Moçambique e Timor Leste                  
(1990-1999). A quarta fase é definida como a mais importante da história da participação brasileira em operações                 
de paz da ONU (2000-2017). 
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componente militar em 2004, no momento em que a MINUSTAH foi instituída            

(MENDONÇA, 2017).  

Durante os 13 anos de missão, houve cinco fases distintas: Desdobramento,           

Pacificação, Consolidação, Pós-terremoto e Redução e retirada das tropas. A chegada da            

missão até à pacificação ocorreu entre 2004 e 2007. Nessa fase, a preocupação era voltada               

para a estabilização do país. A situação era de extrema insegurança, pois havia zonas inteiras               

comandadas por gangues. Sendo assim, há então a criação dos Pontos Fortes que garantiria a               

segurança por meio da presença de tropas de forma permanente ou por período limitado em               

locais específicos. Esses pontos conseguiram estabilizar o espaço e também contribuíram para            

uma melhor relação entre as tropas e a população local. O auxílio de serviços para a                

população local aumentou a confiança da população, colaborando para a eficácia operacional            

da missão. Os Pontos Fortes, e posteriormente, os centros multitarefas também vão ajudar no              

sentido de atender mulheres locais vítimas de violência doméstica, além de realizar partos de              

mulheres haitianas. Para isso, houve o treinamento de soldados e oficiais (GIANNINI;            

COSTA, 2017). 

Já na fase da consolidação (2008-2009) teve um aumento no número de projetos de              

rápido impacto (QIPs) implementados pelo Brasil. Em alguns casos, os receptores de ajuda             

eram principalmente as mulheres. As ações planejadas entre a QIPs e a Unidade de Gênero da                

MINUSTAH eram limitadas nesse momento. Apesar do aumento de assuntos relacionados ao            

gênero, o Brasil ainda não tinha uma preocupação específica sobre a situação de mulheres              

locais ou até mesmo sobre a introdução de mulheres nos contingentes militares. As             

circunstâncias mudam na quarta fase, no Pós-Terremoto em 2010, período em que há             

escândalos de violência sexual no campo dos deslocados internos, e posteriormente uma            

maior interação com a Unidade de Gênero da MINUSTAH. As condições de instabilidades no              

país no pós-terremoto contribuíram para o aumento de violência cometido contra mulheres,            

mas por outro lado houve a intenção de enviar mais mulheres militares para desempenhar              

atividades juntamente com a população. E por fim, na última fase, observa-se o aumento do               

número de mulheres brasileiras militares no Haiti, no qual o último contingente contava com              

2% de mulheres, ou 19 em um total de 950 militares. O encerramento definitivo da               

MINUSTAH acontece a partir de 15 de outubro de 2017 (GIANNINI; COSTA, 2017). 
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Antes de entrar no ponto principal do trabalho que se refere à participação das              

mulheres na missão de paz do Haiti, é necessário fazer algumas ressalvas acerca dos              

momentos de instabilidade e principalmente da violência contra as mulheres locais.  

Entre os anos de 2008 e 2015, verificou-se um total de 75 casos de abuso e exploração                 

sexual. Os casos que envolviam investigação e punição de militares ficariam sob a             

responsabilidade das tropas. Foi constatado também que não houve casos envolvendo           

militares brasileiros, no entanto não se pode ter absoluta certeza por um motivo: durante esse               

período o Brasil não concedeu autorização para que os militares saíssem da base durante os               

fins de semana (GIANNINI; COSTA, 2017). 

Mais especificamente no caso do Haiti, a questão da violência contra as mulheres vem              

sempre acompanhada de violência sexual, sendo essa uma forma de arma de guerra. No              

pós-terremoto no ano de 2010, foram criados diversos campos de deslocados internos (IDP).             

Eram insalubres as condições nesses campos. Além de estarem passando fome, vivendo um             

momento de miséria e epidemias de cólera, começa-se também a multiplicação de casos             

envolvendo a violência sexual (GIANNINI, 2016).  

Por conta desse fato do alastramento de crimes sexuais nos campos de deslocados             

internos, a MINUSTAH começa então a incluir as questões de gênero, principalmente após a              

inserção da agenda da ONU sobre Mulheres, Paz e Segurança (MPS) no mandato da missão.               

Algumas medidas são então, implementadas. Como exemplo, pode-se citar uma melhor           

organização interna nos campos (localização de banheiros e iluminação), aumento das           

patrulhas militares, além também do estabelecimento da Unidade de Gênero Móvel pela            

Polícia da ONU (GIANNINI; COSTA, 2017). 

A grande participação de militares brasileiros homens na MINUSTAH foi um fato            

muito importante para o Brasil, no sentido de transmitir a Resolução 1325 do Conselho de               

Segurança das Nações Unidas4, e não somente no país, mas dentro de todos os Estados               

Membros da ONU, no sentido de orientar todas as suas ações em torno da participação               

igualitária das mulheres nos processos envolvendo a prevenção, resolução de conflitos, bem            

como na manutenção da paz, principalmente devido aos impactos dos conflitos armados sobre             

as mulheres e meninas civis. E apesar de ter sido inicialmente apenas um planejamento, um  
___________________________ 
4 Para a Resolução 1325 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, ver:             

http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=S/RES/1325%282000%29 
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conjunto de fatores colaboraram para inserir as questões de gênero dentro dos batalhões             

brasileiros que fazem parte da MINUSTAH. Entre alguns desses fatores estão o de estabelecer              

Pontos Fortes no início da missão; o envolvimento com os Projetos de Impacto Rápido              

(QIPs), o terremoto; mudança de mandato; estabelecimento de campos de deslocados           

internos; e por fim, o envolvimento com a Unidade de Gênero da missão (GIANNINI;              

COSTA, 2017). 

A agenda da ONU sobre Mulheres, Paz e Segurança (MPS), de 2000, destina-se para o               

importante papel da igualdade de gênero na promoção da paz. Além da Resolução 1325, a               

CSNU também adota outras resoluções, e promove guias, treinamentos e documentos de boas             

práticas para auxiliar na incorporação das perspectivas de gênero. Essas medidas buscam            

impulsionar a transversalização de gênero em todas as ações de organização, e também             

promover uma maior igualdade de gênero, ou seja, uma igualdade baseada na atuação de              

homens e mulheres em atividades voltadas à paz e segurança internacional (GIANNINI;            

COSTA, 2017). 

Sendo assim, se inicia a abertura de vários processos para a implementação da agenda              

nos Estados-Membros da ONU, muito embora, ainda existam muitas dificuldades nesse           

processo, visto que é necessário a boa vontade dos Estados em querer implementá-la. Na              

MINUSTAH aconteceu da mesma forma (GIANNINI; COSTA, 2017). Assim, a participação           

brasileira da MINUSTAH não contava com uma preocupação ativa sobre questões de gênero,             

sendo que a atenção especial da missão era voltada para a estabilização do país (GIANNINI;               

COSTA, 2017). Ou seja, não havia inicialmente um cuidado para com as mulheres, e também               

não havia mulheres militares. O Brasil não investia em um melhor treinamento para as              

mulheres desempenharem as funções nas operações de paz. 

Como visto, o Haiti passava por um momento de extrema insegurança, devido à             

dominação de grandes zonas por gangues. Por uma iniciativa de contingentes brasileiros, foi             

criado então os centros multitarefas, para uma melhor segurança das mulheres locais, embora             

a princípio esse não fosse um objetivo principal. Os Pontos Fortes tiveram como finalidade de               

manter a segurança por meio da presença das tropas em locais específicos. Com o passar do                

tempo, esses Pontos Fortes avançaram para atender centenas mulheres que foram vítimas de             

violência doméstica (GIANNINI; COSTA, 2017). 

A violência sexual no pós-terremoto é uma continuação dos acontecimentos anteriores           

ao mesmo. Os antecedentes ao desastre no Haiti só colaboraram ainda mais para que a               

20 





Fonte: Ministério da Defesa (2007-2008); Departamento de Operações de Manutenção da Paz 
(2009-2017) 

 
 

Ao todo, somente 124 mulheres estiveram presentes no Haiti. Entre essas mulheres,            

estiveram médicas, dentistas, enfermeiras, tradutoras e engenheiras. A maioria dessas          

mulheres pertenciam somente às áreas de saúde e administração (CARVALHO, 2016). Agora,            

falando agora sobre a Unidade de Gênero, essa se tornou na MINUSTAH uma unidade que               

teve como objetivo o de proporcionar a igualdade de gênero e a transversalização de gênero               

em todas as atividades da missão em questão. Além dessa preocupação de igualdade, essa              

Unidade também tinha como objetivo o de colocar fim à violência de gênero no Haiti, e                

buscar mais meios para abrir espaço para as mulheres no âmbito político, a fim de melhor                

inseri-las (GIANNINI; COSTA, 2017). 

No ano de 2016, houve a criação do Women Work Commitee, que era representado              

por mulheres militares de todas as Unidades militares da MINUSTAH. O estabelecimento            

desse comitê era justamente para o aperfeiçoamento do papel desempenhado por essas            

mulheres. Esse foi um fator muito importante para desenvolver atividades que aproximassem            

as mulheres militares e as mulheres civis, com vistas também para aumentar o diálogo dos               

assuntos voltados à agenda MPS. Desse modo, as questões de igualdade de gênero vão              

ganhando um maior espaço e importância nos contingentes brasileiros (GIANNINI; COSTA,           

2017). 

De modo geral, apesar do número menor da presença de mulheres militares brasileiras             

na MINUSTAH, nas duas últimas fases verifica-se um aumento dessa participação, e não             

somente isso, mas também se percebe uma busca constante em promover um maior contato              

entre essas mulheres militares e as mulheres civis. Entre outros resultados, nota-se que nas              

três primeiras fases da MINUSTAH, o contingente brasileiro não tinha uma preocupação com             

as questões de gênero, mas o mesmo entendia que situações de instabilidades gerariam             

impactos nos diferentes grupos de gênero.  

A instauração dos QIPs na terceira fase proporcionam um maior contato com as             

mulheres haitiana, e juntamente com a Unidade de Gênero, conseguem reduzir a violência de              

gênero. Logo após o terremoto, buscou-se implementar medidas nas missões para proteger            

mulheres e meninas, que também gerou uma maior atenção sobre as perspectivas de gênero              

no Brasil (GIANNINI; COSTA, 2017). 
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A implantação da Unidade de Gênero foi de fundamental importância para as            

perspectivas de gênero nos contingentes militares. A busca pela transversalidade de gênero            

favoreceu a aproximação entre a população local e as militares brasileiras presentes (médicas,             

tradutoras, dentistas e enfermeiras). E, por último, os centros de treinamento conseguiram            

lograr êxito ao transmitir a agenda sobre Mulheres, Paz e Segurança (MPS) no Brasil e em                

outros países (GIANNINI; COSTA, 2017). 

De acordo com Carvalho, uma maior participação e ajuda das mulheres nos            

contingentes auxiliaria em um melhor contato com as vítimas, além também de que essas              

mulheres poderiam servir como modelos de igualdade de gênero para as mulheres haitianas.             

Por outro lado, os problemas poderiam ser melhor lidados por meio de uma perspectiva              

feminina (CARVALHO, 2016). 

Com base na resolução sobre Mulheres, Paz e Segurança, nota-se que a presença das              

mulheres no local não é só um direito delas de igualdade de gênero, mas serve de base                 

também para as questões operacionais (precisa-se de mulheres para as revistas de rotina e um               

maior contato com mulheres vítimas de violência). A participação das mulheres           

uniformizadas também pode ser vista como um modelo de igualdade entre homens e mulheres              

(CARVALHO, 2016). 

 

4. Análise do caso Brasileiro segundo as perspectivas de Gênero e Segurança 

 
Fazendo-se então uma relação entre as perspectivas sobre Gênero e Segurança de            

Cynthia Enloe, e o caso brasileiro, tanto na questão de como o Exército lida com questões de                 

gênero, como na participação das mulheres militares brasileiras na missão de paz no Haiti,              

muitas hipóteses precisam ser apresentadas. A princípio, fazendo uma análise com um olhar        

não muito crítico, nota-se os esforços que o Exército Brasileiro tenta demonstrar a todo o               

momento, e considerando o histórico da trajetória das mulheres, comprova o aumento do             

número de mulheres inseridas na Instituição, além de apresentar todos os progressos e             

medidas que vêm sendo executadas para uma melhor igualdade de gênero entre homens e              

mulheres. Mais recentemente, houve o rompimento dos limites impostos para as mulheres na             

Linha Militar Bélica, e essa ideia marcaria então um importante e significativo passo para a               

sociedade brasileira em geral. 
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No entanto, de acordo com o que Enloe coloca sobre as bases militares             

norte-americanas, dentro do Exército Brasileiro não seria diferente. Não se pode olhar essas             

Instituições apenas pela sua estrutura e administração. É preciso ir mais além. É preciso              

observar todos os princípios e as políticas que as sustentam, e é essa observação que envolve                

uma curiosidade sobre a vida das mulheres que possuem algum tipo de vínculo com essas               

instituições militares. Assim, em relação às mulheres entrevistadas pela revista Verde-Oliva           

do Exército Brasileiro, é possível perceber de modo geral que elas entendem que a questão da                

igualdade de gênero só pode ser alcançada pelos anos de estudo que elas tiveram, pelos seus                

preparos militares, ou seja, elas acreditam que tudo pode ser conquistado por meio de seus               

próprios méritos, ou mesmo a partir de um certo momento em que elas começam a ganhar                

credibilidade dentro das Instituição militar. 

De certo, esse talvez deveria ser o princípio, alcançar funções pela própria            

competência, mas não é bem assim que tudo funciona. Analisar como as questões de              

masculinidades e feminilidades são moldadas dentro do Exército, leva a revelar como            

funcionam as ideias e os relacionamentos de gênero, ou seja, uma análise dessas pode tornar               

visível as variadas formas de poder. Voltando um pouco sobre a inserção das mulheres na               

Linha Militar Bélica, em um estudo feito pela pesquisadora Renata Giannini, a mesma destaca              

que essa entrada não reflete em uma ideia de que as igualdades de gênero serão realmente                

estabelecidas. 

Primeiramente, deve-se considerar que esse ingresso somente se tornou possível          

devido à lei nº12.705, sancionada em 2012 por Dilma Rousseff, que concede permissão para              

que militares do sexo feminino possam atuar como combatentes do Exército Brasileiro            

(VICTAL, 2016). No entanto, pela análise de Giannini, as mulheres que entraram para a              

tradicional Academia das Agulhas Negras (AMAN) não possuem autorização para atuarem           

em missões de cavalaria, e não poderão ter acesso às atividades da tropa. Sendo assim, mesmo                

inseridas na formação para a linha de combate do Exército, as mulheres somente vão operar               

em áreas de apoio ao combate (material bélico e administrativas). Em suas entrevistas, a              

pesquisadora ainda destaca que nessas escolas de formação é comum ouvir que o âmbito              

militar não é um lugar para mulheres, e essas ideias conservadoras estão presentes em vários               

postos hierárquicos masculinos. A maioria deles atribui à mulher o papel de cuidadoras da              

família (BIANCONI, 2017). 

24 



Relacionando com a teoria de Enloe, a mesma destaca que geralmente são aqueles que              

estão em postos mais altos que na maioria das vezes são os responsáveis por uma               

masculinidade, ou seja, eles tendem a moldar os soldados, principalmente para o combate             

militar. Essa forma de moldagem se refere ao uso qualificado da violência, além dos soldados               

serem forçados a terem disciplina e estar isentos de emoções. Essa forma de masculinidade              

militarizada também não é universal, e depende de cada país quanto à sua forma de servir em                 

combates, e até mesmo em manutenções da paz internacional e missões humanitárias. 

Essas estruturas fazem uma hiper-masculinização do homem: precisa ser forte,          

violento, quase que desumanizado. Para eles serem masculinizados, eles precisam passar por            

uma doutrina que trata a mulher como fraca, e isso os fazem tratarem a mulher como um                 

objeto. A estrutura machista incide sobre ambos os lados, na mulher inferiorizando-a, e sobre              

o homem, masculinizando-o. 

Algumas das mulheres citadas na edição especial da revista do Exército Brasileiro            

reconhecem as diversas situações de perigo que passaram, e em sua maioria, elas nunca              

comentaram essas questões com nenhum de seus familiares. Pode-se perceber com esses            

relatos que essas mulheres ainda têm medo de sofrer represálias, ou até mesmo ter a sua                

carreira militar interrompida. Para Enloe, as mulheres militares precisar se atentar sobre as             

formas de masculinidades que são estabelecidas nas instituições e nas bases militares, pois as              

normas de masculinidades militarizadas são realizadas para alcançar um determinado          

objetivo, e este depende do tipo de operação, seja ela doméstica ou estrangeira. Então, ter uma                

compreensão sobre o assunto, pode ajudar a tornar a vida dessas mulheres um pouco mais               

seguras.  

As relações de poder estão tão camufladas, que quase não se percebe, fazendo muitas              

dessas mulheres acreditarem que o problema não está no sexo feminino, mas sim nas funções               

que as mesmas exercem dentro do Exército Brasileiro. Falando sobre algumas mudanças nas             

normas da Instituição sobre a introdução da mulher na Linha bélica, Enloe diria que de fato,                

pode ser que o Exército tenha boas intenções ao tratar sobre as questões de gênero, porém não                 

há como ter absoluta certeza de que essas mudanças podem tornar a instituição menos              

patriarcal, pois ao impor parâmetros igualitários de condição física ou até mesmo quando             

envolve a questão da vaidade feminina, só demonstra que o Exército ainda tem uma visão de                

que a mulher é frágil (tanto fisicamente quanto emocionalmente falando), e que ao adquirir              
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características masculinas, as mulheres podem ser vistas com mais respeito e mais seriedade             

pelos colegas militares do sexo masculino.  

Então, a igualdade de gênero não é atingida pela competência que as mulheres             

possuem, mas sim pelas dinâmicas que são moldadas pelas Instituições militares, tornando a             

mulher semelhante ao homem, mas por outro lado, acabam também reforçando a sua             

fragilidade, impondo grandes exigências sobre elas.  

Como colocado por Enloe, as mulheres são minorias nas bases militares, e no Brasil              

isso não acontece de forma diferente. O percentual de mulheres e da função que elas assumem                

é muito baixo. Para a autora, os Ministérios de Defesa vão ajustando a inserção das mulheres                

a partir do momento em que elas vão ganhando espaço, e mesmo que esse número de                

mulheres aumente, esses ministérios não possibilitam que fique explícito que as questões de             

masculinidades vão acabar sendo prejudicadas por conta desse fato. 

Dessa forma, como visto, o Exército Brasileiro compartilha com a forma de            

masculinidade militarizada, sugerida pelo estudo da Enloe. Essa instituição ainda enxerga que            

nesse campo não há espaço para mulheres, tendo como base o argumento de serem              

fisicamente mais fracas, além também da valorização do papel tradicional da mulher como             

esposas e mães a serem protegidas.  

Agora já entrando na parte da missão de paz no Haiti, pode-se perceber que de início,                

o Brasil não tinha nenhuma preocupação sobre os assuntos envolvendo gênero. Não havia             

nenhuma atenção voltada nem para as mulheres civis, e muito menos para as mulheres              

militares. Assim, os momentos de instabilidades proporcionaram uma maior facilidade aos           

ataques sexuais contra as mulheres haitianas. Os 75 casos que vieram à tona foram causados               

por militares. Não houve relatos sobre militares brasileiros, mas não se pode ter certeza sobre               

isso pelas poucas informações disponíveis. É nessa questão que entra os pressupostos            

colocados por Enloe. Ela cita que durante missões de manutenção de paz, muitas vezes os               

soldados, para provarem as suas masculinidades, e também responder às insinuações           

homofóbicas dos colegas, acabam cometendo crimes de abusos sexuais. Esse tipo de atitude             

colabora na manutenção das relações de poder que existem entre os militares e a sociedade,               

que na verdade deveria estar sendo protegida.  

Mesmo com o envio de mais mulheres para auxiliar nas atividades de manutenção da              

paz no Haiti, como sugestão da Resolução 1325, o Brasil parece ter relutado um pouco para                

implementá-la de fato. Até o término da missão, poucas mulheres realmente foram enviadas, e              
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além disso, o país não demonstrou muitos esforços para melhorar o treinamento das mulheres              

militares. Outro ponto que merece destaque é o de que mesmo com a pouca participação               

feminina, alguns avanços ocorreram, pois a presença feminina da mulher militar serve de             

modelo de igualdade de gênero para muitas outras mulheres.  

Fazendo uma análise de modo geral, tanto nos assuntos internos do Exército            

Brasileiro, quanto na missão de paz no Haiti, há pouca voz das mulheres que estão envolvidas                

com as bases militares de alguma forma. Conforme Enloe, é preciso saber como as mulheres               

militares conseguiram chegar até essas bases, ou até mesmo o que elas pensam sobre estarem               

inseridas nesse âmbito. Quando questionadas, muitas apenas ressaltam a parte nobre das            

atividades do Exército, mesmo com todas as dificuldades em que as mesmas se encontram.              

Então ao mesmo tempo em que é necessário entender como essas mulheres militares sentem              

orgulho e patriotismo, também é necessário fazer uma investigação mais profunda para            

verificar de fato, quais as barreiras ainda são impostas para que essas mulheres realmente              

desempenhem mais funções no Exército, e também colabore mais nas operações de            

manutenção da paz.  

Talvez, como citado na obra “Bananas, Beaches and Bases: Making Feminist Sense of             

International Politics”, a dificuldade de inserção das mulheres no Exército Brasileiro e a sua              

pouca participação em missões internacionais, pode ser algo relacionado com o incômodo que             

muitos homens militares demonstram com o avanço das mulheres em diversas funções.  

Apesar de que não houve relatos sobre violência sexual cometida contra mulheres            

militares durante a atuação da MINUSTAH, é necessário destacar que, como colocado por             

Enloe, há sim uma ligação entre as violências cometidas por homens contra as mulheres do               

Exército e contra as mulheres civis, pois quando se sentem ameaçados, seja pela tentativa de               

provar a sua masculinidade, ou seja pela frustração em ver mais mulheres ganhando um maior               

espaço no âmbito militar, os homens militares começam a cometer atos de violência contra as               

mesmas. 

Um estudo feito pela Divisão para o Avanço da Mulher (DAW, em inglês), demonstra              

como a participação das mulheres pode ser um elemento-chave para o sucesso das missões de               

operação de paz. Esse estudo destaca que uma grande quantidade de mulheres em missões              

leva à uma mobilização das mulheres locais de forma positiva; a participação das mulheres              

contribui para uma melhor estabilização, sem precisar recorrer ao uso da força; a presença das               

mulheres incentiva a confiança entre a população local; as mulheres são boas ouvintes e              

27 



negociadores, e podem propor soluções mais construtivas à base do diálogo; a mulher pode              

também aceitar mais facilmente os desafios de trabalhar em áreas mais perigosas (REBELO,             

2013) 

O Departamento de Operações de Paz (DPKO) da ONU argumenta que a presença             

feminina ajuda a reduzir conflitos; dão um melhor apoio às mulheres locais, como já falado               

anteriormente, especialmente em ocasiões em que os homens não podem dialogar com            

pessoas do sexo feminino; propicia o empoderamento da mulher no local; contribuem para             

criar ambientes mais seguros e menos violentos; reforça também o comprometimento da            

ONU com as diversidades e igualdade de gênero; além de colaborar para inspirar mulheres e               

meninas (REBELO, 2013).  

Todos esses estudos que argumentam em favor das questões de gênero, também            

poderiam ser aplicados dentro do Exército Brasileiro, no sentido de treinar mais mulheres para              

que elas sejam enviadas para participarem de operações de paz. 

Para finalizar esse tópico, o discurso que Thorbjorn Jagland realizou durante a            

divulgação do Prêmio Nobel da Paz em 2011 pode ser colocado nesse sentido. Ele ressalta               

que “[...] nós não conseguiremos alcançar a democracia e a paz duradoura no mundo a menos                

que as mulheres tenham as mesmas oportunidades que os homens para influenciar o             

desenvolvimento em todos os níveis da sociedade.” 

As operações comandadas por mulheres poderiam ser bem-sucedidas, como já existem           

exemplos na história. A América Latina conta com 20 países que permitem que as mulheres               

tenham acesso em qualquer tipo de atividade das Forças Armadas em geral (GIANNINI,             

FOLLY, LIMA, 2017). Além de que também uma maior participação dessas mulheres            

melhoraria o profissionalismo do Exército. 

 

5. Considerações Finais 

 
Ao fim deste trabalho, é possível inferir que as problemáticas apresentadas sobre a             

forma pela qual o Exército Brasileiro lida com questões de gênero, e sobre a participação de                

mais mulheres em missões internacionais, relacionam-se e se complementam. As poucas           

mulheres que foram enviadas para participarem em operações de paz no Haiti, em sua maioria               

são mulheres que trabalham em áreas como as de saúde e administração, e as mesmas tiveram                

pouco contato com a população.  
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